
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 191.300 - MG (2010/0216339-0)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : MARIA ELIZABETH VITRAL AMARO - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : ANDERSON BARBOSA CARNEIRO 

EMENTA

HABEAS CORPUS. ART. 155, § 1.º, DO CÓDIGO PENAL. DELITO 
COMETIDO EM ESTABELECIMENTO COMERCIAL. APLICAÇÃO DA 
CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO DO CRIME COMETIDO DURANTE O 
REPOUSO NOTURNO. POSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS 
DENEGADO.

1. Incide a majorante prevista no § 1.º do art. 155 do Código Penal, 
quando o crime é cometido durante a madrugada, horário no qual a vigilância da 
vítima é menos eficiente e seu patrimônio mais vulnerável, o que ocorre inclusive 
para estabelecimentos comerciais.

2. A causa especial de aumento de pena do furto cometido durante o 
repouso noturno pode se configurar mesmo quando o crime é cometido em 
estabelecimento comercial ou residência desabitada, sendo indiferente o fato de a 
vítima estar, ou não, efetivamente repousando.

3. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.
4. Habeas corpus denegado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, denegar a ordem. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze 
e Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 
Brasília (DF), 12 de junho de 2012 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 191.300 - MG (2010/0216339-0)
  
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : MARIA ELIZABETH VITRAL AMARO - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : ANDERSON BARBOSA CARNEIRO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

ANDERSON BARBOSA CARNEIRO, em face de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 

do Estado de Minas Gerais, que deu provimento ao apelo ministerial.

Narram os autos que o ora Paciente foi denunciado como incurso no art. 155, § 

1.º, do Código Penal, porque teria subtraído de um posto de gasolina, por volta da 01h30, três 

canos de PVC de 100mm e três barras de ferro 5.16, bens avaliados em R$ 400,00.

O Juízo de Direito da 2.ª Vara Criminal de Montes Claros/MG julgou a denúncia 

parcialmente procedente, condenando o réu nas sanções do art. 155, caput, do Código Penal, à 

pena de 01 ano de reclusão, em regime semiaberto.

O Ministério Público mineiro, inconformado, apelou requerendo o aumento de um 

terço da pena, porque o crime foi praticado durante o repouso noturno.

O Tribunal a quo, por maioria, vencido o relator que mantinha a sentença de 

primeiro grau, deu provimento ao recurso acusatório para reconhecer a causa de aumento e fixar 

a pena corporal em 01 ano e 04 meses de reclusão, em acórdão assim ementado:

"APELAÇÃO - PENAL - FURTO SIMPLES - RECONHECIMENTO 
DA MAJORANTE DO REPOUSO NOTURNO - NECESSIDADE -RECURSO 
PROVIDO. 

V.V. 
FURTO - DECOTE CAUSA DE AUMENTO DE PENA - REPOUSO 

NOTURNO - MANUTENÇÃO. A simples circunstância de o delito de furto 
ocorrer durante a madrugada não é o bastante para a configuração da 
majorante do repouso noturno que exige, ainda, que o local do delito seja 
habitado e que as pessoas que ali se encontram estejam, no momento do 
crime, repousando." (fl. 157)

Embargos infringentes foram opostos e rejeitados (fl. 183/197).

Sustenta a zelosa Defensoria Pública, em suma, que para o reconhecimento da 
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causa de aumento do repouso noturno, não basta que o crime seja cometido de madrugada, ao 

revés, "é indispensável que o furto ocorra em casa habitada, com moradores nela 

repousando" (fl. 03). Requer, assim, em liminar e mérito, o restabelecimento da sentença de 

primeiro grau.

O pedido liminar foi indeferido, nos termos da decisão de fls. 205/206.

As informações foram dispensadas.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 214/215, opinando pela 

denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 191.300 - MG (2010/0216339-0)
  

EMENTA

HABEAS CORPUS. ART. 155, § 1.º, DO CÓDIGO PENAL. DELITO 
COMETIDO EM ESTABELECIMENTO COMERCIAL. APLICAÇÃO DA 
CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO DO CRIME COMETIDO DURANTE O 
REPOUSO NOTURNO. POSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS 
DENEGADO.

1. Incide a majorante prevista no § 1.º do art. 155 do Código Penal, 
quando o crime é cometido durante a madrugada, horário no qual a vigilância da 
vítima é menos eficiente e seu patrimônio mais vulnerável, o que ocorre inclusive 
para estabelecimentos comerciais.

2. A causa especial de aumento de pena do furto cometido durante o 
repouso noturno pode se configurar mesmo quando o crime é cometido em 
estabelecimento comercial ou residência desabitada, sendo indiferente o fato de a 
vítima estar, ou não, efetivamente repousando.

3. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.
4. Habeas corpus denegado.

  

  VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O habeas corpus não merece concessão.

Ao contrário da tese sustentada na presente impetração, é entendimento 

doutrinário e jurisprudencial pacífico que incide a majorante prevista no § 1.º do art. 155 do 

Código Penal, quando o crime é cometido durante a madrugada, horário no qual a vigilância da 

vítima e menos eficiente e seu patrimônio mais vulnerável, o que ocorre inclusive para 

estabelecimentos comerciais.

Com efeito, a causa especial de aumento de pena do furto cometido durante o 

repouso noturno pode se configurar mesmo quando o crime é cometido em estabelecimento 

comercial ou residência desabitada, sendo indiferente o fato de a vítima estar, ou não, 

efetivamente repousando.

Em idêntico sentido, os seguintes precedentes desta Corte:

HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO CIRCUNSTANCIADO (ART. 
155, § 1o. DO CPB). PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. PENA 
FINAL: 1 ANO E 3 MESES DE RECLUSÃO, EM REGIME ABERTO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA PENA-BASE ABAIXO DO MÍNIMO 
LEGAL. INTELIGÊNCIA DO ENUNCIADO 231 DA SÚMULA DESTE STJ. 
INCIDÊNCIA DA CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO DE PENA PELO 
REPOUSO NOTURNO. IRRELEVÂNCIA DE O CRIME TER SIDO 
COMETIDO EM VIA PÚBLICA. PARECER DO MPF PELA DENEGAÇÃO 
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DO WRIT. ORDEM DENEGADA.
1.   É entendimento pacífico nesta Corte, tanto que consolidado no 

enunciado 231 de sua Súmula, que a incidência da circunstância atenuante 
não pode conduzir à redução da pena-base abaixo do mínimo legal.

2.   Para a incidência da causa especial de aumento de pena 
prevista no § 1o. do art. 155 do Código Penal é suficiente que a infração 
ocorra durante o repouso noturno, período de maior vulnerabilidade para 
as residências, lojas e veículos, de modo que, igualmente, é irrelevante o 
fato de se tratar de crime cometido em via pública.

3.   Parecer do MPF pela denegação da ordem.
4.   Ordem denegada.
(HC 162.305/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

QUINTA TURMA, julgado em 20/05/2010, DJe 21/06/2010)

"PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO. DOSIMETRIA. 
REINCIDÊNCIA. PREPONDERÂNCIA SOBRE A ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. INCIDÊNCIA DA CAUSA ESPECIAL DE 
AUMENTO DA PENA. DELITO PRATICADO DURANTE O REPOUSO 
NOTURNO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM 
DENEGADA.

1. Eventual constrangimento ilegal na aplicação da pena, passível 
de ser sanado por meio de habeas corpus, depende, necessariamente, da 
demonstração inequívoca de ofensa aos critérios legais que regem a 
dosimetria da resposta penal, de ausência de fundamentação ou de 
flagrante injustiça.

2. A agravante da reincidência deve ser considerada como 
circunstância preponderante, atendendo ao disposto no art. 67 do Código 
Penal, quando em concurso com a atenuante da confissão espontânea. 
Precedentes do STJ.

3. A causa especial de aumento de pena constante do § 1º do art. 
155 do Código Penal (repouso noturno) é perfeitamente aplicável nos casos 
em que o furto foi cometido de madrugada, horário em que há maior 
facilidade para o cometimento de delitos em virtude da vulnerabilidade do 
patrimônio da vítima ante a deficiência na vigilância.

4. Ordem denegada." (HC 143.699/MS, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 03/12/2009, DJe 01/02/2010)

"PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. CAUSA 
ESPECIAL DE AUMENTO. REPOUSO NOTURNO. ESTABELECIMENTO 
COMERCIAL. IMPOSSIBILIDADE.

I - Incide a majorante prevista no art. 155, § 1º, do Código Penal se 
o delito é praticado durante o repouso noturno, período de maior 
vulnerabilidade inclusive para estabelecimentos comerciais, como ocorreu 
in casu (Precedentes).

II - Entretanto, a causa especial de aumento de pena do repouso 
noturno é aplicável somente às hipóteses de furto simples, sendo incabível 
no caso do delito qualificado (Precedente).

Recurso desprovido." (REsp 940245/RS, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2007, DJe 10/03/2008)
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"CRIMINAL. HC. FURTO. CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO. 
REPOUSO NOTURNO. ESTABELECIMENTO COMERCIAL. LOCAL 
DESABITADO. IRRELEVÂNCIA. ORDEM DENEGADA.

Para a incidência da causa especial de aumento prevista no § 1º do 
art. 155 do Código Penal, é suficiente que a infração ocorra durante o 
repouso noturno, período de maior vulnerabilidade para as residências, 
lojas e veículos.

É irrelevante o fato de se tratar de estabelecimento comercial ou de 
residência, habitada ou desabitada, bem como o fato de a vítima estar, ou 
não, efetivamente repousando.

Ordem denegada." (HC 29.153/MS, Rel. Ministro GILSON DIPP, 
QUINTA TURMA, julgado em 02/10/2003, DJ 03/11/2003)

Ante o exposto, DENEGO a ordem de habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0216339-0 HC 191.300 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10433092713463        433092713463

EM MESA JULGADO: 12/06/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : MARIA ELIZABETH VITRAL AMARO - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : ANDERSON BARBOSA CARNEIRO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Adilson Vieira Macabu 

(Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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